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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão dos Assuntos 
Jurídicos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na 
proposta de resolução que aprovar:

A. Considerando que, situando-se a profissão de auditor na extremidade do espectro, as 
empresas mais pequenas são variadas e o seu crescimento e especialização devem ser 
encorajados através do aumento da sua capacidade para competirem no mercado,

B. Considerando que, na sequência da crise financeira, os auditores foram considerados 
como capazes de desempenhar um papel essencial no reforço da supervisão da gestão de 
riscos das instituições financeiras sistemicamente importantes (IFSI),

C. Considerando que o papel dos comités de auditoria no seio das IFSI não foi plenamente 
utilizado,

1. Solicita que sejam prestadas maiores oportunidades às empresas mais pequenas, evitando, 
para este efeito, que os serviços de auditoria interna sejam realizados pela mesma empresa 
que efectua a auditoria externa; nota que as actividades dos serviços de auditoria que se 
considera poderem incorrer em conflitos de interesses devem ser realizadas por empresas 
diferentes, incluindo a avaliação de produtos estruturados complexos;

2. Considera que as empresas devem lançar concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores externos de oito em oito anos, sendo os contratos 
renováveis; considera que, no caso das IFSI, esta periodicidade deve ser reduzida para 
quatro anos;

3. Solicita uma comunicação reforçada, em ambos os sentidos, entre os auditores e os 
supervisores financeiros das IFSI, especialmente no que diz respeito a domínios de 
preocupação específicos, incluindo a interacção entre diferentes produtos financeiros;

4. Solicita que os auditores das IFSI apresentem, numa base colectiva, relatórios periódicos 
ao CERS;

5. Solicita que o papel dos comités de auditoria das IFSI seja reforçado, requerendo-lhes que, 
para o efeito, aprovem avaliações de modelos de risco que incluam comparações 
empresariais específicas com indicadores de referência; solicita que essas avaliações 
sejam apresentadas anualmente aos órgãos de administração das IFSI, juntamente com os 
relatórios de auditoria completos, para apreciação e aprovação.


